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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n'.284-2025
PREGÃO na forma PRESENCIAL N' l2-2025
PROCESSO No.94-202s
s.R.P. N". 34-2025

O MUNICiPIO DE PIRAPOZINHO (GERENCIADORA DA ATA), pessoa juridica de direito
público, inscrito no CNPJ sob o nu 54.801.121i0001-61, com sede administrativa à Rua Machado de
Assis, n" 728, Centro, nesta cidade de Pirapozinho, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
LUCAS PADOVAII DOS SANTOS PAVANI, Rf,SOLVE, nos termos do arrigo 82 a 86. da Lei
Federal n'. 14.133/2021 e Decreto Municipal n". 6.36712024 após a ratificação ou homologaçâo do
resultado obrido no PREGÃO na forma PRESENCIAL n" lr-202S - PROCESSO N". 9+2025 -
s.R.p. N.. 32-2025, REGTSTRO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇôES E HIDRÁULTCOS,
oferecido pela seguinte detentora abaixo:

DETENTORA DA ATA: PALU DE PIRAPOZINHO MATf,RIAIS PARA CONSTRUÇÃ0
LTDA, inscrita no CNPJ n" 12.165.451/0001-68, com sede na RUA: LINO MACHADO, n.. l8l -
VILA MARIA ZELIA - CEP: 19.202-250, no Município de PIRAPOZINH
coNTATO: (18) 3269-ls2s. CORRETO ELETRÔNICO (E-MArL):
REPRESENTANTE I,EGAL: GUILHERME HENRIOUE CIOUEIRA
FEIL\A\DES, ponaoor oa Leoura oe ioenrroaoe n. 

-Ssp/sp;t 

pi- n"I

O, Estado de
palumateriai

SÀO PAULO
síri)email.com

CA1!IPOS

Os dados pessoais dos representantes de ambas as partes são protegidos de acordo com a Lei Geral de
Dados Pessoas (Lei 13.709, de l4deagostode20l8).

Cláusula Primeira: Do Objeto:
l.l O objeto da presenta ATA é o REGTSTRO DE PREÇOS PARA AeUtstÇôeS pAnCBUnOS
DE MATERTAIS DE CONSTRUÇOES E HIDR/IUL|COS PARA ATENDER TODOS OS
SETORES ADMINISTRAÇÃO, de acordo com o edital.
1.2. As aquisições parceladas de materiais são adquiridas de forma continua na Administração Pública,
podendo serem estendidas por mais um ano através de da ata de registÍo de preços caso o fornecimento
seja vantajoso para Administraçâo Pública, e deverão observar as disposições contidas no Termo de
Referência, nos normativos federais no que se refere à qualidade dos materiais ofertados a administração.
1.3. O objeto destas aquisições é caracterizado como comum, conforme prevê inciso XIll, do art. 6. da
Lei 14. I 33, de 202 l, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos neste
instÍumento, por meio de especificações usuais de mercado.
1.4. A presente aquisição do objeto visa atender a demanda de todos os setores da Administração Pública
1.5 Na hipótese de fomecimento de materiais incompatíveis com a descrições no TERMO DE
REFERÊNCIA E NORMAS VIGENTES, (s) detentora da ata (s) deverá realizar a substituição noa
prazo máximo de 03 (três) dias útei s a contar da notificação extrajudicial encamiúado pela Gestor de
Contrato, evitando assim multa. sanções e penaliza.l"s as empresas vencedora do certame
1.6 ATERIAIS entr es el tora s ata NOP os
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de Referência. a nota I será encaminha rlâ â setor de contabilidade ra as devidas nrovidên-
cras
1.7. O Municioio poderá a oualouer momento enviar o{s) materiâl íis) Dara reaüzacão dos ensaios.

testes e demais provâs ex isidas uor normas técnicas oficiais para a boa execucão do obieto. cuias
desoesas correrâo oor conta do Iicitante vencedor. Caso ocorra a reDrov ão dos materiais a em-

oresa será notificada Gestor de Contrato oara oroceda a troca dos materiais no orazo acima
descrito.
Cláusula Segunda: Das Obrigações da Administração Pública:
2.1. Fiscalizar as entregas dos MATERIAIS estabelecidos no Edital e seus anexos.

2.2. Y erificar minuciosamente que os MATERIAIS entregues atende todas as normas

regulamentadoras.
2.3. Na^hipótese de fomecimento de materiais incompativeis com a descrições no TERMO DE
REFERENCIA e NORMAS VIGENTES, a (s) detentora da ata (s) deveú realizar a substituição no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da notificação extrajudicial encamiúado pela Gestor de

Contrato, evitando assim multa, sanções e penalizadas as empresas vencedora do certame.
2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Licitante com
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto de a presente licitação, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Licitante, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.
Cláusula Terceira: Das Obrigações da Detentora da Ata:
3.1. A DETENTORA DA ATA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e norÍnas
regulamentadoras sobre o objeto, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
3.2. A despesa referente a seguros e demais encargos previstos em Lei, para a entrega do objeto deste

Edital são de responsabilidade exclusiva do Licitante.
3.3, Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e tributos que venham a incidir sob o objeto
deste certame, serâo de responsabilidade do Licitante, respondendo, este, por toda e qualquer
responsabilidade civil por ato seu e ou de seus prepostos, em virtude de imprudência, negligência ou
imperícia.
3.4. E de responsabilídade de a DETENTORA DA ATA manter, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.
3.5. A empresa vencedora respondeni civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais

ocasionados, à administração e/ou terceiros, por seus empregados credenciados, nos locais de trabalho.
3.6. E vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da Ata de Registro
de Preços, sem prévia e expressa anuência/autorização da Administração.
3.7. Todos os materiais deverâo atender às exigências de qualidade, observados os padrões e norÍnas
baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade, atentando-se a proponente, principalmente
para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
3.8. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações
da contratada como requisito previsto em lei especial.
Cláusula Quarta: Da Subcontratação:
4. l. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
Cláusula Quinta: Das condições para alteração de preços registrados:
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados mediante os seguintes instrumentos
5.1.1 . Reajustamento em sentido estrito;
5. 1.2. Revisão de preços.

5.2. O reajustamento em sentido estrito é forma de manutenção do equilíbrio econômico-fina do
preço registrado consistente na aplicação do índice de correção monetária previsto no e lena
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respectiva ata de registro de preços, que deve retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida

a adoção de indices especificos ou setoriais.
5.3. ievisão de preços é instrumento destinado a restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial

da ata de registró de preços em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveii ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a manutenção do

preço iniciâhente registràdo, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida

no instrumento convocatório.
5.4. Em caso de revisão de preços registÍados, proceder-se-á da seguinte forma:

5.4.1. Quando o prego registrado se tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão gerenciador da ata de registro de preços convocará o fornecedor para negociar a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4.2. O fomecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será liberado

do compromisso assumido, sem aplicaçào de penalidade.

5.4.3. A ordem de classifrcação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pÍeços aos valores de

mercado observará a classificação original.
5.4.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsiveis, porém de consequências

incalculáveis, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, que desequilibrern a relação econômico-financeira do preço

registrado, e a fim de restabelecer as condições efetivas da proposta inicialmente registrada, o preço

podenl ser revisto.
5.4.4.1 . A comprovação seú feita poÍ meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas

fiscais de aquisição de matérias-primas, de transpoúe de mercadorias, alusivas à época da elaboração da

proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso.

5.4.4.2. Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração formalmente revisará o

preço a fim de readequar as condiçôes efetivas da proposta inicialmente registrada.

5.4.4.3. A Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaçâo

original, para que se manifeste sobre a manutençào do preço ofertado na licitação, hipótese em que o

registro seú confirmado àquele que ofertar a proposta mais vantajosa, observado o disposto nos §§ 1o e

2o do art. 13 deste Decreto.
Cláusula Sexta - Da Forma de Pagamento:
6.1. o pagamento dos materiais entregue pela DETENTORA DA ATA será realizado em até 30

(trinta) dias, após a atestação e confeÉncia pelos (as) responsáveis da GERENCIADORA DA ATA.
Sendo que o pagamento será realizado a DETENTORA DA ATA mediante deposito bancário, de-

vendo conter no corpo da Nota Fiscal a descrição do objeto, número do Banco, Agência e conta

Bancária da Contratada;
6,2. No caso de as Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento seni

sustado para que a DETENTORA DA ATA tome as medidas necesúrias, passando o prazo de

pagamento ser contado a paÍir da data da reapresentação das mesmas;

6.3. Na hipotese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins

de atendimento das condições de pagamento;
6,4. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação dos

seguintes documentos:
va da Dívida Ativa6.4.1. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negati

da União e Receita FedeÍa[), abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas

do parágrafo único do Art. I I da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;

6.4.2. Certidão Negativa de Dêbitos Trabalhistas - CNDT;
6.4.3. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Estadual;
6.4.4. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
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6.4.5. Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de "certidão
positiva, com efeito, de negativa" diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de

adimplemento;
6.4.6. Cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias, conespondentes à última
nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.
6.5. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejani o
pagamento em juízo dos valores em débito, sem p§uízo das sanções cabíveis.
6.6. Não será efetuado qualquer pagamento à DETENTORA DA ATA enquanto houver pendência de

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
ó.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante,
de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
6.8. A GERENCIADORA DA ATA poderá efetuar a Íetenção, na fonte. dos tributos e contribuições
sobre todos os pagamentos à contratada.
6.9. Em hipótese alguma seni concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota
Fiscal/Fatum, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo
pagamento.
6.10. Ocorrendo atraso no pagamento dos serviços prestados seú atualizada monetariamente até o
efetivo pagamento.
Cláusula Sétima - Da Vigência Contratual:
7.1 Ata de registro teú vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogadas por igual período, nos
termos da legislação vigente, conforme decreto municipal n'.6.36712024 e Lei Federal n". | 4.13112O21,

desse que seja vantajoso para Administração Pública.

Cláusula Oitava - Do Valor da Ata de Registro de Preços:
8.1 . Dá-se o presente valor para aquisi$o do REGISTRO DE MATERIAIS Df, CONSTRUÇÕES E
HIDRAULICOS, será de R§ 42.500,00 (QUARENTA E DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS),
conforme uadro abaixo:

Cláusula Nona - Ilas Dotações Orçamentárias:
9.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotagões orçamentarias por conta do
exercicio de 2025.
Cláusula Décimr - Da Publicidade:
10.1. A plataforma FIORILLI integrada com o Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP),
publicará as presentes atas de registros e eventuais aditamentos no referido Portal. No site da Prefeitura
Municipal de Pirapoziúo e o extrato dele decorrente na Imprensa Oficial do Município de Pirapozinho,
cabendo a GERENCIADORA DA ATA.
10.2. A GERENCIADORA DA ATA, em seu sítio eletrônico oficial, fará a publicação do ato de
autorização da contratação e do extrato decorrente deste contrato para os efeitos I vistos na
legislação pertinente, conforme disposto no art.72, parâgrafo único, da Lei 14.133/2
CIáusula Dócima Primeira - Das infrações e sanções administrativas:
ll.l. Nos termos do Titulo IV, Capítulo I da Lei 14.13312021, os licitantes

?

ntratâdo
ente asestarâo sujeitos às regras neste item dispostas e serão responsabilizados ad

seguintes infrações:
I l. I . I . Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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ll.l.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
I 1.1.3, Dar causa à inexecução total do contrato.
I I .1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
I I .l .5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado.
I1.1.6. Não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.
I 1.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçào sem motivo justificado.
I 1.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contÍato;
I 1.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
I I .1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
I I .l . 1 1. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçào.
I l.l.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de 1' de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infreções administrativas previstas na Nova Lei de
Licitações as seguintes sanções:
I1.2.1- Advertência.
I 1.2.2. Multa.
I 1.2.3. Impedimento de licitar e contrataÍ.
I I .2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
I13, Na aplicação das sanções serio considerados:
I I .3. l. A natureza e a gmvidade da infração cometida.
I 1.3.2. As peculiaridades do caso concreto.
I 1.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
I 1.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
I 1.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos ôrgàos de controle.
I1.4. A sanção prevista no subitem I1.2.1 seni aplicada exclusivamente pela infração administrativa
prevista no subitem I I .l . I quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
I I .4. A sanção prevista no subitem I I .2.2 sení aplicada considerando os itens do I 1.3 e não será superior
a 20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação no que tange atos ocorridos até a homologação
deste certame, para os que ocoÍrerem após a homologação o limite máximo ser:i de 30olo (trinta por
cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçôes
administrativas previstas no item I I . l.
I1.5. A sanção prevista no subitem I1.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos subitens ll.l.2, ll.l.3, 11.1.4, ll.l.5, ll.l.ó, I1.1.7, quando não sejustificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedini o responsável de licitar ou contratar no âmbito do Município de
Pirapozinho, pelo prazo máximo de 3 (tÉs) anos.
I 1.6. A sançâo prevista no subitem I 1.2.4 *rá aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos subitens ll.l.8, ll.l.9, ll.l.l0, ll.l.ll, ll.l.l2, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos subitens ll.l.2, ll.l.3, ll.l.4, ll.l.5, ll.l.6, ll.l.7 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a do item I 1.5, e impediú o responsável de ou contratar 0
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federati
de 3 (três) anos e rnáximo de 6 (seis) anos.
I 1.7. A sanção estabelecida no subitem 11.3.4 seÉ precedida de análisejurídic

lo Í)r nlmo

da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Pirapozinho, nos termos d
14.t33t2021.

156.
competência
6", II da Lei

Página 5 de l0

eseúd

PreÉo nâ brmã Presenclál n!.12-2025 - Processo Admlnistrativo ne.94-2025 S.RP. ne.32-2025

í,,



MUNICIPIO DE
PIRAPOZINHO

PRÊFEIÍUFA DE

{r, PiRAPOZINHO
administraçáo com responsabilidade

Ruâ Machado de Assis, 729 - Contro - CEP 192OO-OOO

Pirapozinho-SP I CNPJ 54.801.121IOOOI-61 I

Fone (18) 3269-9900 - Râmâl 9919
wwYr.plrâpôtlnho.sp.gov.br

I I .8. As sanções previstas nos subitens I1.2.1, I I .2.3 e I L2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no subitem I 1.2.2.

11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Prefeitura Municipal de Pirapozinho ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença seú descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
I1.10. A aplicação das sanções previstas no item I1.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Prefeitura Municipal de Pirapozinho.
I l.l l. Na aplicaçâo da sanção prevista no subitem I 1.2.2, seni facultada a defesa do interessado no prazo
de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
I1.12. A aplicaçâo das sanções previstas nos subitens I1.2.3 e I I .2.4 requereú a instauração de processo
de responsabilização, a ser conduzido por comissâo composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliani fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
I1.13. Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispenúveis pela comissão, o licitante ou o contratado podeÉ apresentar alegações finais no
prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
I1.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
desnecesúrias. protelatórias ou intempestivas.
I1.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e

será:

ll.l5.l.lnterrompidapela instauração do processo de responsabilização a que se refere o I 1.12.
I1.15.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei n' t2.846, de l'de agosto de
2013;
11.15.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuraçâo administrativa.
I1.16. A personalidade juridica podeni ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Edital e na Lei 14.133/21
ou para provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
I1.17. O Município de Pirapozinho, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sançâo, ini informar os dados relativos às sanções aplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal, e ainda no Cadastro de Apenados do
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
I1.18. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista no contrato.
I1.19. A aplicação de multa de mora não impedini que o Municipio de Pirapozinho a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outÍas sançôes
previstas neste edital e na Lei 14.133/2021.
11.20. E admitida a reabilitação do licitante ou contÍatado peÍante a própria
penalidade, exigidos, cumulativamente:
I 1.20. I . Reparação integral do dano causado ao Municipio de Pirapozinho;
I L20.2. Pagamento da multa.

autori que aplicou a
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I 1.20.3. Transcurso do prazo minimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento
de licitar e contÍatar, ou de 3 (tÉs) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de

inidoneidade.
I 1.20.4. Cumprimento das condições de reabilitação definid"q no ato punitivo;
I1.20.5. Análise juríüca prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos

dehnidos neste aíigo.l1.21. A sanção pelas infrações previstas nos subitens I1.1.8 e I l.l.12 exigirá,
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa

de integridade pelo responsável.
I 1.22. lncorre em crime as condutas ocorridas Dor ocasiâo deste certame ou no decorrer de futuro

rato administrativas ue nl ificadas nos art.337-E 337-P Códi Penal

e serão encaminhad as ao Ministério Público oara a resular aou racão na esfera criminal nor meio

do devido orocesso leqal. assesurados o contraditório e a amola defesa.

Cláusuh Decima Segunda - do Cancelamento ds Atr de Registros:
12.1. O registro do fomecedor será cancelado quando:

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - Não receber a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justifrcativa aceiülvel;
tII - Não aceitar reduzir seu preço registmdo, na hipótese de este se tomar superior àqueles praticados

no mercado;
lv - sofrer sanção prevista no inciso lll ou IV do caput do art. 156 da ki federal n. 14.133, de lo de

abril de 2021; ou V - for condenado por algum dos crimes previstos no art. 178 da Lei federal n. 14.133,

de l' de abril de 2021, por sentença transitada em julgado.

12.2. O cancelamento de registros nas hipóteses preüstas neste artigo

seÉ formalizado após decisão da autoridade competente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

12.3. O cancelamento do registro de preços podeni decorrer de caso forhrito ou força maior que

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justiÍicado:

I - Por razão de interesse público; ou
II - A pedido do fornecedor.
Cláusuls Décima Terceira: Das Disposições Finais:
13.1. Fazem paÍte integrante deste Ata de Registro, como se transcrito estivessem literalmente. a
pREGÃO na forma PRESENCIAL n" 12-2025 e a Proposta da DETENTORA DA ATA, com todos

os seus anexos.
13.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão às cláusulas expressamente previstas neste ATA, sobre

as previsôes inseridas no Edital ou na Proposta da DETENTORA DA ATA, tendo-se este como

resultado da negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

13.3. Os casos omissos neste ATA DE REGI§TRO serào resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos e o Decreto Municipal.
13.4. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da Comarca

de Pirapozinho como o competente para dirimir as questôes suscitadas da interpretaçâo desta ata, do

Edital ou da Proposta da DETENTORA DA ATA.

E, por estaÍern desta forma de pleno acordo entre si, assinam as paÍes o
presença daspÍesente ata de registro que vai lavrado em 02 (DUAS) vias de igual teor e valid

testemuúas abaixo qualifrcadas e assinadas.

Pirapoziúo-SP 12 de aeosto de 2025.
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
GERENCIADORA DA ATA: MUNICiPIO DE PIRAPOZINHO
DETENTORA DA ATA: PALU DE PIRAPOZINHO MATf,,RIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA
ATA DE Rf,GISTRO DE PREÇO N": 284-2025
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÔES PARCELADOS DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÔES E HIDRÁULICOS PARA ATENDER TODOS OS SETORES
ADMINISTRAÇÃO.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:
1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execuçâo

con6atual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse,

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em

consonância com o estabelecido na Resolução n' 01/201 I do TCESP;

c) além de disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Cademo do

Poder Legislativo, paÍe do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o aíigo
90 da Lei Complementar n' 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a paÍir de então, a contagem

dos prazos processuais, conforÍne regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados esüio cadastradas no

módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESF', nos termos previstos no Artigo 2'
das Instruções no 0112020, conforme "Declaração(ões) de Atualização Cada§tral" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS Pera:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito
de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Prefeitura do Município de Pirapozinho, l2 de agosto de 2025.

AI.I'TORIDADIi N,IÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTI DÀDE:
Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Car : Prefeito Munici
CPF:

RESPONSAVEIS PEI,A HOMOLOGACÃO OO CnRTAME OTI RATI}'ICACÃO DA
DISPENSA/INEXIG IBII-IDADE DE T,ICTTACAO:
Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI
Cargo
CPF:

: Prefeito Munici

Assinatura:

RESPONSÁVEIS OTIE ASSINARAM O AJT]STE:
ora da ata de registro: é>
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Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVAM
Cargo: Prefeito Muntcl
C]PF:

Assinatura:

Cargo
CPF:

:Re sentante L

Assinatura

Cargo PreÍbito Munici

Assinatura:

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Responúvel pelo hocedimento Licitatório
Nome: CLAUDEMIR ANTONIO DE MATOS
C te de Contratação / Pregoeiro
CPF
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Pela detentora da ata:
NOme: GUILHERME HENRIQI.JE CIQUEIRA CAMPOS FERNANDES

ORDENADOR DÍ] Df,SPESAS DA CONTRA'I'ANTE:
Nome: LUCAS PADOVAN DOS SANTOS PAVANI

CPF:

DEMAIS RESPONSÁVEIS ('T):

Assinatura:


